
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000385021

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2033286-61.2025.8.26.0000, da Comarca de Penápolis, em que é agravante 
HELENA MARIA DIAS RODRIGUES, é agravado BANCO CETELEM S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), EMÍLIO MIGLIANO NETO E 
JOSÉ MARCOS MARRONE.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2033286-61.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: HELENA MARIA DIAS  

AGRAVADO:  BANCO CETELEM S/A  

 COMARCA: PENÁPOLIS 

VOTO Nº 26.899

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVANTE - POSTULAÇÃO - 

GRATUIDADE PROCESSUAL - PADECIMENTO ECONÔMICO - 

ADMISSIBILIDADE - FAVOR LEGAL - CONCESSÃO PARA O 

CONHECIMENTO DO RECURSO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA 

CUMULADA COM INDENIZATÓRIA - AGRAVANTE - 

PRETENSÃO - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - JUÍZO - 

DETERMINAÇÃO - EMENDA DA INICIAL PARA A JUNTADA 

DE EXTRATOS BANCÁRIOS - AGRAVANTE - ALEGAÇÃO - 

SUFICIÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO QUE INSTRUMENTALIZA A 

INICIAL - DEMANDA - ENQUADRAMENTO NAS 

RECOMENDAÇÕES DOS COMUNICADOS CG Nº 02/2017 E 

424/2024 - INTELIGÊNCIA AINDA DO ART. 139, III, DO CPC - 

DETERMINAÇÃO DA JUNTADA DO DOCUMENTO  

PERTINÊNCIA - DECISÃO COMBATIDA -MANUTENÇÃO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação declaratória cumulada com indenizatória determinou a emenda da inicial 

para a juntada de extratos bancários anteriores a um mês do início dos descontos. De 

início, postula a gratuidade processual para o conhecimento do recurso. Os descontos 

foram realizados diretamente em folha de pagamento. Não contratou o empréstimo 

sobre benefício previdenciário. Os documentos que instrumentalizam a inicial são 

suficientes. É ilegal a determinação de depósito judicial.

Negou-se o efeito suspensivo (fls. 103). Dispensável a 

contraminuta. 
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É O RELATÓRIO.

A documentação juntada pela agravante demonstra a 

hipossuficiência econômica (fls. 106/109). Possui módica movimentação bancária. 

Faz jus ao favor legal apenas para o conhecimento do recurso. 

Cuida-se de ação declaratória cumulada com 

indenizatória em que proferida a seguinte decisão:  

“Vistos. Trata-se de Ação Declaratória cc Obrigação 

de Fazer cc Danos Materiais e Morais entre as partes em epígrafe. Consta da 

exordial que o réu elaborou empréstimo consignado contrato nº 22-829256578/18, 

no importe de R$1.238,40 (um mil, duzentos e trinta e oito reais e quarenta 

centavos), sem autorização desta. Inicialmente, requereu a concessão dos benefícios 

da gratuidade da Justiça. À causa, requer o valor de R$ 11.238,40. Pois bem. 

Inicialmente, compete à parte autora instruir a petição inicial com os documentos 

indispensáveis à sua propositura, sob pena de indeferimento liminar e extinção do 

processo sem resolução de mérito. Necessário juntada de documentos 

indispensáveis, vez que ausência de verossimilhança nas alegações torna inaplicável 

a legislação consumerista da inversão do ônus da prova. Consigno que este Juízo 

utiliza seu poder de cautela ante a constatação de elevado número de ações contra 

instituições financeiras envolvendo consignados, vislumbrado possível e eventual 

situação de litigância predatória ocorrida na comarca. Como no caso dos autos, em 

hipótese, que, de acordo com dados extraídos do sistema SAJ, constata-se 

multiplicidade de demandas com semelhante questão de direito, tendo como origem 

o direito à declaração de inexistência/inexigibilidade do empréstimo consignado em 

benefício previdenciário da parte autora e às indenizações (repetição do indébito e 

por dano moral); em parte dos casos, número expressivo de parcelas já foi objeto de 

pagamento por meio dos descontos sucessivos. Nesse sentido, Comunicado CGnº 

424/2024 da Corregedoria Geral da Justiça publicando enunciados aprovados no 
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Curso Poderes do Juiz em face da Litigância Predatória, realizado pela EPM, a 

saber: ENUNCIADO 1- Caracteriza-se como predatória a provocação do Poder 

Judiciário mediante o ajuizamento de demandas massificadas, qualificadas por 

elementos de abuso de direito ou fraude. ENUNCIADO 12- Identificado o uso 

abusivo do Poder Judiciário, o juiz condenará o autor às penas por litigância de má-

fé (arts. 80 e 81 do CPC). A multa, quando aplicada antes da citação, será devida ao 

Poder Público, com possibilidade de inscrição na dívida ativa (art. 77, § 3.º, do 

CPC). ENUNCIADO 15- Nos termos do art. 104 do Código de Processo Civil, é 

cabível a responsabilização direta do advogado pelas custas, despesas e sanções 

processuais, inclusive por litigância de má-fé, nos casos em que a procuração e o 

desejo de litigar não forem ratificados pela parte autora, notadamente em cenário de 

litigância predatória. Nesse passo, no prazo de 15 dias, determino à parte autora: 1. 

Juntar cópia de extratos de sua conta bancária, no período em que ocorreram os 

ilícitos em conta, a partir do mês anterior e do mês de início das cobranças, com o 

fim de comprovar eventual inexistência do crédito do valor objeto de empréstimo, 

vez que aponta ao réu prática de fraude; 2. Na hipótese de a parte autora constatar 

o crédito do valor objeto de empréstimo, no prazo de 15 dias, providencie o depósito 

judicial do valor que nega haver contratado; 3. Procuração específica, com 

indicação expressa do número do processo, inclusive com firma reconhecida ou 

qualificação da assinatura eletrônica; 4. Comprovante de endereço atualizado, com 

menos de 60 (sessenta) dias, em nome da parte autora (estando em nome de terceiro, 

deverá ser comprovada documentalmente a relação de parentesco com a parte 

requerente), e que não tenha sido emitido por via rápida, com dados incompletos 

(com campos em branco ou preenchidos com xxx); 5. No caso de ações revisionais, o 

contrato cujas cláusulas estão sendo impugnadas, haja vista que não é logicamente 

possível sustentar a ilegalidade e/ou abusividade de cláusulas de negócio jurídico 

cujo teor se desconhece; 6. No caso de ação declaratória lastreada na prescrição da 

pretensão de cobrança, proposta em razão de anotação em plataforma de 

negociação de dívidas, o prévio pedido administrativo de exclusão do apontamento 

ao órgão mantenedor do cadastro e do banco de dados, não atendido em prazo 

razoável. Em tal cenário, determino que o(a) requerente, no prazo de 15 (quinze) 

dias, emende a petição inicial, para instruir o feito com os documentos 
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indispensáveis ao julgamento do mérito da presente demanda. Fica a parte desde já 

advertida de que, não cumprida a diligência, a petição inicial será indeferida, nos 

termos do artigo 321, § único, do CPC, bem como será imposta à parte autora multa 

por litigância de má-fé, nos termos do Enunciado n.º 12 ("Identificado o uso abusivo 

do Poder Judiciário, o juiz condenará o autor às penas por litigância de má-fé (arts. 

80 e 81 do CPC). A multa, quando aplicada antes da citação, será devida ao Poder 

Público, com possibilidade de inscrição na dívida ativa (art. 77, § 3.º, do CPC)" 

grifo meu). Intimem-se.” (fls. 237 dos originais).

A ação se enquadra nas recomendações do Comunicado 

CG nº 02/2017 do Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demanda - NUMOPEDE 

da Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

dispõe:

“1) Constatou a existência de diversos expedientes em 

trâmite nesta Corregedoria Geral da Justiça em que se apreciavam notícias de uso 

abusivo do Poder Judiciário por partes e advogados, observadas especialmente em 

ações com pedidos de exibição de documentos, de declaração de inexistência de 

débito, de consignação em pagamento ou atinentes ao dever de informar.

2) Constatou-se um conjunto de características comuns 

a tais ações, se não em sua integralidade, pelo menos e sua maioria, a seguir 

indicadas: (i) elevado número de ações distribuídas por mesmo advogado ou grupo 

de advogados em nome de diversas pessoas físicas distintas, em um curto período de 

tempo; (ii) ações que versam sobre a mesma questão de direito, sem apresentação de 

particularidades do caso concreto e/ou documentos que tragam elementos acerca da 

relação jurídica existente entre as partes; (iii) ações contra réus que são grandes 

instituições/corporações (financeiras, seguradoras, etc); (iv) solicitação indistinta 

do benefício da justiça gratuita para os autores; [...] (viii) fragmentação dos pedidos 

deduzidos por uma mesma parte em diversas ações, cada uma delas versando sobre 

um apontamento específico questionado ou sobre um documento específico cuja 

exibição se pretende, independentemente de serem deduzidos perante o mesmo réu. 
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3) Em diversos casos, após a oitiva dos autores em juízo verificava-se que estes não 

tinham conhecimento ou interesse na distribuição da ação.

4) Foram identificadas boas práticas para 

enfrentamento da questão indicada acima, a seguir listadas: (i) Processar com 

cautela ações objeto deste comunicado, em especial para apreciar pedidos de tutelas 

de urgência.[...]  (iii) Designar audiência de conciliação ou de instrução e 

julgamento, com determinação de depoimento pessoal do autor, para apurar a 

validade de sua assinatura em procuração ou o seu conhecimento quanto à 

existência da lide e do seu desejo de litigar. (iv) Apreciar com cautela pedido de 

concessão do benefício da justiça gratuita, sobretudo em ações em que, 

paradoxalmente, os autores não se valem da regra do art. 101, I, do CDC, para 

justificar a competência territorial em São Paulo, especialmente quando residem em 

outro Estado e os fatos por eles narrados ocorreram em outro Estado, não 

guardando pertinência com a competência territorial do TJ/SP. [...] (vi) Apreciar 

com cautela pedido de inversão do ônus da prova nos termos do art. 6, VIII do CDC, 

especialmente para se aferir se, diante das provas produzidas, houve comprovação 

satisfatória da verossimilhança dos fatos alegados pelo autor em sua inicial e se não 

há necessidade de documentos adicionais, sobretudo quando somada a pedido de 

gratuidade de justiça.” 

Passível a imposição da juntada dos extratos, que 

podem ser obtidos por requerimento administrativo. A medida se adequa às 

orientações sobre as boas práticas na condução de tais demandas. Observa ainda a 

atuação conferida ao magistrado na condução do processo, à luz art. 139, III, do 

CPC:

O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 

deste Código, incumbindo-lhe:

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à 

dignidade da justiça e indeferir postulações meramente protelatórias;
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A providência é de fácil atendimento. O documento é 

indispensável para a propositura da ação, nos termos dos arts. 373, I, e 434 do CPC, 

independentemente de eventual inversão do ônus da prova. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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